
HABEAS CORPUS Nº 868778 - RS (2023/0411424-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : H R G (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE (ECA). HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A ROUBO E 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO INFRACIONAL. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente que 
cumpre medida socioeducativa de internação por atos 
infracionais equiparados aos crimes de roubo e tráfico de 
drogas. A defesa argumenta a inadequação da internação, 
pleiteando a aplicação de medida de proteção.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a medida de 
internação imposta ao adolescente, em razão dos atos 
infracionais praticados, respeita os requisitos estabelecidos no 
art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ou se 
houve flagrante ilegalidade que justifique a concessão de medida 
menos gravosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus, conforme pacífica jurisprudência desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal (STF), não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em situações excepcionais de flagrante ilegalidade (AgRg 
no HC n. 895.777/PR; HC n. 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso).
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a imposição de 
medida socioeducativa de internação é cabível quando o ato 
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infracional envolve grave ameaça ou violência à pessoa, ou 
quando há reiteração na prática de atos infracionais graves, 
conforme disposto no art. 122 do ECA (AgRg no HC n. 
809.918/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas; AgRg no HC n. 
798.593/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto).
5. No caso concreto, a medida de internação foi corretamente 
aplicada, considerando a gravidade dos atos infracionais — 
roubo cometido com o uso de arma branca e envolvimento 
prévio com tráfico de drogas — e a reiteração do adolescente em 
atos infracionais, que demonstra a insuficiência de medidas 
anteriores, como a remissão. Além disso, o adolescente faz uso 
assíduo de entorpecentes desde os 11 anos, justificando a 
internação também como medida para tratamento médico 
adequado.
6. A análise realizada pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, que admite a 
imposição da medida de internação em situações de grave 
ameaça ou violência à pessoa e em casos de reiteração 
infracional.
7. Não há nos autos flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício, e a revisão das circunstâncias do 
caso demandaria dilação probatória, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
8. Habeas corpus não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : H R G (INTERNADO)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE (ECA). HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A ROUBO E 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO INFRACIONAL. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente que 
cumpre medida socioeducativa de internação por atos 
infracionais equiparados aos crimes de roubo e tráfico de 
drogas. A defesa argumenta a inadequação da internação, 
pleiteando a aplicação de medida de proteção.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a medida de 
internação imposta ao adolescente, em razão dos atos 
infracionais praticados, respeita os requisitos estabelecidos no 
art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ou se 
houve flagrante ilegalidade que justifique a concessão de medida 
menos gravosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus, conforme pacífica jurisprudência desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal (STF), não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em situações excepcionais de flagrante ilegalidade (AgRg 
no HC n. 895.777/PR; HC n. 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso).
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a imposição de 
medida socioeducativa de internação é cabível quando o ato 
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infracional envolve grave ameaça ou violência à pessoa, ou 
quando há reiteração na prática de atos infracionais graves, 
conforme disposto no art. 122 do ECA (AgRg no HC n. 
809.918/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas; AgRg no HC n. 
798.593/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto).
5. No caso concreto, a medida de internação foi corretamente 
aplicada, considerando a gravidade dos atos infracionais — 
roubo cometido com o uso de arma branca e envolvimento 
prévio com tráfico de drogas — e a reiteração do adolescente em 
atos infracionais, que demonstra a insuficiência de medidas 
anteriores, como a remissão. Além disso, o adolescente faz uso 
assíduo de entorpecentes desde os 11 anos, justificando a 
internação também como medida para tratamento médico 
adequado.
6. A análise realizada pelo Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, que admite a 
imposição da medida de internação em situações de grave 
ameaça ou violência à pessoa e em casos de reiteração 
infracional.
7. Não há nos autos flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício, e a revisão das circunstâncias do 
caso demandaria dilação probatória, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
8. Habeas corpus não conhecido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 89).

Ao paciente foi imposta medida de internação pela prática de atos 
infracionais análogos aos crimes de roubo e tráfico de drogas.

 

A defesa alega, em síntese, que o acórdão do Tribunal de origem "foi 

prejudicial e extremamente adverso ao paciente, responsabilizando-o pela prática de 

ato infracional e aplicando-lhe a medida socioeducativa, em vez de aplicar medida de 

proteção em decorrência da presença de exploração do trabalho infantil" (e-STJ fl. 
13-14).

Requer a concessão da ordem para para permitir que o paciente 
responda ao feito em liberdade e para aplicar medida de proteção.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
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Quanto ao pleito de concessão de liberdade no curso do processo, 
verifico a perda de objeto em razão do trânsito em julgado da sentença, conforme 
noticiado pelas instâncias ordinárias (e-STJ fls. 99-101).

Sobre a tese remanescente relativa à indevida aplicação da medida 
socioeducativa de internação, acertadamente entendeu o Tribunal de origem:

 

"Ato Infracional equiparado ao crime previsto o art. 157, § 2°, incisos 
VII do Código Penal; (processo 50053405920228210048).

(...)

No caso dos autos, verifico que o ato infracional foi cometido com 
emprego de arma branca, o que, por si só, configura grave ameaça ou 
violência a pessoa, autorizando a aplicação da medida de internação, 
nos termos do art. 122, I, do ECA.

Ainda, noto que o adolescente já respondeu por outro ato infracional 
análogo ao crime de tráfico de drogas de n° 50025998020218210048, 
o qual lhe foi aplicada a remissão da medida socioeducativa, o que se 
revelou insuficiente, considerando sua perpetuação na vida infracional 
(evento 59, CERTANTCRIM1).

Nesse sentido, ressalto que a aplicação de medida socioeducativa 
mais branda poderia gerar a falsa sensação de impunidade, 
contrariando a legislação vigente, partindo-se do princípio que as 
medidas socioeducativas apresentam caráter de ressocialização e 
reeducação, fazendo com que o infrator se conscientize da conduta

adotada e consiga se reinserir de forma sadia na vida em comunidade. 
Por derradeiro, tendo em vista que Henrique, fazia uso de 
entorpecentes de maneira assídua desde os seus 11 anos de idade, 
ao contrário do postulado pela defesa, não há falar em aplicação da 
medida de prestação de serviços a comunidade, isso porque, com a 
internação na CASE, além de ser imputado ao adolescente o caráter 
pedagógico da medida socioeducativa, é também lhe oportunizado, o 
devido acompanhamento médico, com intuito de auxilia-lo no 
tratamento contra o uso de entorpecentes, o qual já foi iniciado, 
conforme os documentos acostados (processo 5005340-
59.2022.8.21.0048/RS, evento 180, ANEX04).

Assim sendo, considerando as condições pessoais do representado e 
a gravidade do ato infracional praticado, correta a sentença que 
aplicou a medida de internação sem possibilidades de saídas externas.

(...)

Ato Infracional equiparado ao crime previsto no art. 33, "caput", da Lei 
11.343/06 (processo 5005342-29.2022.8.21.0048)

(...)

Por fim, quanto à aplicação da medida socioeducativa, consigno que 
deve ser aplicada de acordo com a circunstâncias e gravidade do ato 
infracional, bem como com as condições do representado.

Observo que é reprovável a conduta atribuída ao representado, 
especialmente porque o fato em exame é equiparado a crime 
hediondo, que visam a obtenção de lucro fácil em detrimento da saúde 
pública.

E, nessa linha, consigno a aplicação de medida socioeducativa mais 
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branda poderia gerar a falsa sensação de impunidade, contrariando a 
legislação vigente, partindo-se do princípio que as medidas 
socioeducativas apresentam caráter de ressocialização e reeducação 
do infrator, como já exposto."

 

A análise realizada pelo Tribunal local encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE ROUBO. CONDUTA 
PRATICADA MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA À PESSOA. 
INTERNAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. A prática de ato infracional análogo ao crime de roubo 
circunstanciado, no qual o agente emprega violência ou grave ameaça 
à vítima, autoriza a imposição da medida socioeducativa de 
internação, por enquadrar-se na previsão do art. 122, inciso I, da Lei n. 
8.069/1990, mormente quando destacada pelas instâncias de origem a 
gravidade concreta da conduta.

2. A Corte local, após análise exauriente da situação concreta, 
concluiu que a aplicação da medida socioeducativa de internação seria 
imprescindível na hipótese em apreço, pois o fato praticado foi 
considerado concretamente grave, em companhia de terceiro não 
identificado, mediante grave ameaça à pessoa com uso de arma de 
fogo e restrição de liberdade da vítima.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 809.918/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO INFRACIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)

II - Nos termos da Súmula n. 492/STJ, "o ato infracional análogo ao 
tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição 
de medida socioeducativa de internação do adolescente".

III - In casu, inexiste flagrante ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem requestada, uma vez que o Tribunal de origem bem 
fundamentou a aplicação da medida de internação, em razão do 
agravante deter comportamento reiterado em atos infracionais, o qual 
"registra outros procedimentos de apuração de ato infracional, bem 
como, já foi flagrado em outras oportunidades na pratica de tráfico de 
drogas", em consonância com o disposto pelo artigo 122, inciso II, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Precedentes.

IV - A jurisprudência deste Tribunal não exige trânsito em julgado de 
eventual medida socioeducativa anteriormente aplicada para 
configurar a reiteração de ato infracional previsto no art. 122, inciso II, 
do ECA, porquanto não é possível estender ao âmbito do ECA o 
conceito de reincidência, tal como previsto na lei penal.
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Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 798.593/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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